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NOME DO CURSO:  

Gestão de Processos no Setor Público 

Este curso oferece uma análise profunda e técnica sobre o 

mapeamento, otimização e governança de fluxos de trabalho na 

administração pública. Os participantes aprenderão a aplicar 

metodologias modernas de gestão por processos para elevar a 

eficiência operacional, garantir a conformidade legal e melhorar a 

entrega de serviços aos cidadãos. A formação aborda desde os 

fundamentos normativos e a modelagem Notação de Mapeamento 

de Processos de Negócio até o controle de riscos, indicadores de 

desempenho e transformação digital nas organizações 

governamentais. #GestãoDeProcessos #SetorPúblico 

#AdministraçãoPública #BPMN #BPM #GovernançaPública 

#GestãoPública #MapeamentoDeProcessos #EficiênciaPública 

#TransformaçãoDigital 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos da gestão por processos aplicados à 

administração pública e suas diretrizes legais. 

• Técnicas avançadas de mapeamento e modelagem utilizando 

a notação BPMN. 

• Metodologias de análise de gargalos, redundâncias e 

oportunidades de melhoria operacional. 

• Redesenho de processos com foco na simplificação 

burocrática e digitalização de serviços. 
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• Construção e monitoramento de indicadores chave de 

desempenho para órgãos públicos. 

• Gestão de riscos, controles internos e conformidade aplicados 

aos fluxos administrativos. 

• Estratégias de gestão da mudança e engajamento de equipes 

governamentais. 

• Tecnologias emergentes e automação de processos no 

contexto do governo digital. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Servidores públicos e gestores de órgãos das esferas federal, 

estadual e municipal. 

• Analistas de processos, consultores e assessores técnicos do 

setor público. 

• Administradores, advogados públicos e profissionais de 

planejamento governamental. 

• Estudantes e pesquisadores de gestão pública e direito 

administrativo. 

Módulo 1: Fundamentos da Gestão de Processos na Administração 

Pública 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Gestão Pública e a Abordagem por 

Processos 

A evolução da administração pública no Brasil reflete a transição 

contínua entre três modelos principais: o patrimonialista, o 
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burocrático e o gerencial. Durante décadas, a estrutura estatal 

operou sob a ótica burocrática rígida, na qual o foco excessivo nos 

controles formais e nos procedimentos internos frequentemente se 

sobrepunha ao resultado entregue à sociedade. A introdução da 

gestão por processos surge como uma resposta estratégica à 

necessidade de modernização, buscando romper com os 

insulamentos departamentais e centralizar a atuação estatal nas 

demandas dos cidadãos. Essa mudança conceitual exige a 

compreensão de que os serviços públicos são prestados por meio 

de cadeias horizontais de atividades que atravessam diversos 

setores institucionais. 

Na prática operacional, a transição para a abordagem por 

processos exige a revisão de paradigmas culturais e normativos 

enraizados nos órgãos públicos. O conceito central reside na 

substituição da visão hierárquica e verticalizada por uma 

perspectiva de fluxo contínuo de valor. Essa mudança reduz a 

ocorrência de retrabalho, minimiza o tempo de tramitação de 

processos administrativos e eleva a transparência passiva e ativa. 

Um erro comum nesse processo é tentar impor a gestão por 

processos sem revisar as atribuições regimentais, o que gera 

conflitos de competência entre gestores de processos e chefias 

tradicionais. A boa prática recomenda alinhar a arquitetura de 

processos ao planejamento estratégico governamental, garantindo 

que a otimização dos fluxos operacionais impacte diretamente os 

indicadores de políticas públicas. 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais e a Eficiência Operacional 
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A Administração Pública direta e indireta é regida pelos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. O princípio da eficiência, inserido no texto 

constitucional pela Reforma Administrativa, impõe ao gestor público 

o dever de buscar a excelência na prestação dos serviços, 

otimizando o uso dos recursos públicos e reduzindo o desperdício 

estatal. A gestão de processos figura como o instrumento 

viabilizador desse mandamento, pois sistematiza a rotina 

administrativa e estabelece padrões claros de atuação que 

garantem a continuidade do serviço público independentemente de 

trocas de gestão ou mutações políticas. 

A aplicação prática dos princípios constitucionais no desenho de 

fluxos de trabalho exige rigor técnico para que a busca por 

celeridade não viole a legalidade ou a segurança jurídica. O 

desenho de um processo público deve integrar travas de controle 

interno sem criar etapas desnecessárias que gerem morosidade. 

Um erro recorrente na gestão pública é a proliferação de 

assinaturas e despachos meramente formais sob a justificativa de 

controle, o que gera redundância e encarece o custo da máquina 

pública. As melhores práticas orientam que cada etapa do fluxo 

deve agregar valor real ao resultado final, garantindo que o controle 

seja focado no risco e no impacto da decisão, mantendo a 

transparência absoluta perante os órgãos de controle e a 

sociedade. 

Aula 1.3: Visão Sistêmica e a Orientação para o Cidadão 
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A visão sistêmica compreende a organização pública como um 

organismo integrado, composto por partes interdependentes que 

interagem constantemente com o meio externo. Na gestão pública 

tradicional, a fragmentação em secretarias, departamentos e 

divisões cria barreiras operacionais que dificultam a prestação de 

serviços integrados. A orientação para o cidadão exige que os 

processos sejam desenhados da perspectiva de quem consome o 

serviço público, eliminando a exigência de que o usuário transite por 

múltiplos balcões para obter uma resposta do Estado. O foco deixa 

de ser a conveniência da burocracia interna e passa a ser a 

satisfação da necessidade pública. 

Operacionalmente, a implementação da visão sistêmica requer o 

mapeamento de ponta a ponta dos serviços governamentais, 

identificando todas as interfaces organizacionais e os pontos de 

contato com o usuário final. A ausência dessa integração provoca 

duplicação de cadastros, inconsistência nos dados governamentais 

e demoras excessivas no atendimento. Como boa prática, os 

órgãos públicos devem adotar o conceito de balcão único e a 

interoperabilidade de sistemas, permitindo que a informação circule 

internamente sem onerar o cidadão com a apresentação repetida 

de documentos. O principal impacto profissional para o servidor é a 

transição do papel de mero cumpridor de tarefas para o de agente 

transformador da entrega pública. 

Aula 1.4: Cadeia de Valor no Sector Público 

A cadeia de valor representa o conjunto de atividades 

desempenhadas por uma organização pública para conceber, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

produzir, entregar e sustentar seus produtos e serviços. No setor 

público, ao contrário do setor privado onde o valor é medido pela 

lucratividade, o valor é mensurado pelo impacto social e pela 

efetividade das políticas públicas implementadas. A cadeia de valor 

divide-se em processos finalísticos, que atendem diretamente as 

necessidades da sociedade, processos de apoio, que fornecem a 

infraestrutura e os recursos necessários, e processos de gestão, 

que direcionam e monitoram o desempenho institucional global. 

O desenvolvimento da cadeia de valor pública requer o alinhamento 

rigoroso entre a missão institucional do órgão e os fluxos de 

trabalho operacionais. A falha técnica mais comum consiste em 

mapear processos isolados sem compreender sua posição na 

cadeia global de entregas, resultando em otimizações locais que 

não geram benefícios percebidos pela população. A correta 

estruturação da cadeia de valor permite a alocação eficiente do 

orçamento público, priorizando recursos nos processos de maior 

impacto social. A aplicação dessa metodologia possibilita a 

identificação de lacunas na prestação de serviços e fundamenta a 

tomada de decisão estratégica do alto comando governamental. 

Aula 1.5: Governança Pública e a Gestão por Processos 

A governança pública engloba os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para direcionar a gestão, 

avaliar o desempenho e garantir a condução de políticas públicas 

alinhadas ao interesse coletivo. A gestão de processos constitui a 

dimensão tática e operacional da governança, fornecendo a 

estrutura necessária para que as diretrizes estratégicas sejam 
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convertidas em rotinas de trabalho auditáveis e eficientes. Sem 

processos bem geridos, as decisões estratégicas do governo 

correm o risco de se tornarem declarações intencionais sem 

execução prática sustentável no dia a dia administrativo. 

A integração entre governança e processos exige o 

estabelecimento de papéis de liderança bem definidos, como o 

Comitê de Governança e os donos de processos dentro da 

estrutura organizacional. O erro comum em órgãos públicos é 

instituir políticas de governança no papel sem descentralizar a 

responsabilidade pela melhoria dos fluxos de trabalho. A aplicação 

de boas práticas envolve a prestação de contas periódica sobre a 

eficiência dos processos e a conformidade dos atos praticados. Isso 

fortalece a integridade institucional, reduz as oportunidades de 

fraude e corrupção e eleva a confiança da sociedade nas 

instituições públicas. 

Módulo 2: Modelagem de Processos com a Notação BPMN 

Aula 2.1: Introdução à Notação BPMN e Seus Elementos Básicos 

A Notação de Mapeamento de Processos de Negócio é o padrão 

internacional aceito para a representação gráfica de fluxos de 

trabalho, oferecendo uma linguagem padronizada compreensível 

por analistas, desenvolvedores de sistemas e gestores públicos. O 

uso da notação no setor público elimina ambiguidades na 

interpretação de manuais de procedimentos e facilita a 

comunicação entre diferentes setores de um mesmo órgão ou entre 

entes federativos distintos. Os elementos fundamentais dessa 
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notação dividem-se em objetos de fluxo, objetos de conexão, raias 

de natação e artefatos, permitindo a construção de modelos visuais 

precisos da atuação estatal. 

A aplicação prática dos elementos básicos exige o entendimento 

claro sobre o papel de cada símbolo no diagrama. Eventos de 

início, meio e fim marcam os estados do processo; atividades 

representam o trabalho executado; e conectores direcionam o fluxo 

da informação ou dos documentos administrativos. O erro técnico 

frequente em modelagens públicas é a confusão entre o fluxo de 

sequência de atividades e o fluxo de documentos físicos ou 

eletrônicos. A boa prática determina que o modelo deve focar nas 

ações realizadas e nas transformações ocorridas no fluxo, utilizando 

artefatos de dados para indicar os documentos produzidos sem 

poluir visualmente o diagrama principal. 

Aula 2.2: Eventos e Suas Aplicações nos Fluxos Administrativos 

Os eventos na notação BPMN indicam algo que acontece durante o 

curso de um processo, afetando o seu fluxo e possuindo uma causa 

ou um impacto específico. No contexto público, os eventos 

capturam desde o protocolo inicial de uma petição feita por um 

cidadão até o término de um processo de licitação com a assinatura 

do contrato. Classificados em eventos de início, intermediários e de 

fim, eles podem ser detalhados por sinalizadores temporais, de 

mensagem, de erro ou de condição, refletindo a complexidade das 

regras operacionais da administração pública. 
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A utilização adequada dos tipos de eventos garante que o modelo 

reflita com precisão os prazos legais e os gatilhos administrativos 

de um procedimento público. Por exemplo, a aplicação de um 

evento intermediário de temporizador é fundamental para modelar o 

cumprimento de prazos regimentais e editalícios. Um erro comum é 

negligenciar o tratamento de exceções por meio de eventos de 

interrupção, assumindo que o processo público sempre segue o 

fluxo ideal. A boa prática exige que o analista modele os fluxos 

alternativos provocados por indeferimentos, recursos 

administrativos ou falhas de documentação, garantindo a 

cobrabilidade operacional completa do sistema. 

Aula 2.3: Atividades, Tarefas e Subprocessos 

As atividades representam o trabalho efetivo executado dentro de 

um processo e podem ser divididas em tarefas simples ou 

subprocessos complexos. Uma tarefa é uma ação atômica que não 

pode ser subdividida sem perda de sentido operacional, enquanto 

um subprocesso é uma atividade composta que contém seu próprio 

fluxo detalhado de trabalho. Na administração pública, o correto 

dimensionamento do nível de detalhamento das atividades é crucial 

para garantir a clareza dos manuais organizacionais sem gerar 

diagramas excessivamente poluídos ou genéricos demais. 

Na modelagem de processos públicos, o uso de subprocessos 

reutilizáveis é uma prática de alta eficiência, especialmente para 

rotinas padronizadas como emissão de pareceres jurídicos, 

empenho de despesas e fases de instrução processual. O erro 

técnico comum é tentar detalhar cada clique de sistema como uma 
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tarefa individual no diagrama principal, o que torna a visualização 

inviável para os gestores. A aplicação correta envolve o uso de 

tarefas específicas como tarefa de usuário, tarefa de serviço 

automatizada e tarefa manual, além do colapsamento de 

subprocessos para manter o diagrama de alto nível compreensível 

e funcional. 

Aula 2.4: Desvios de Fluxo e Decisões com Portais 

Os portais na notação BPMN são utilizados para controlar a 

convergência e a divergência do fluxo de sequência de um 

processo, definindo caminhos alternativos, paralelos ou 

condicionais com base em regras de negócio. No setor público, os 

portais refletem os momentos de tomada de decisão, triagem de 

requerimentos, aprovações operacionais e validações legais. Os 

tipos mais comuns incluem os portais exclusivos, inclusivos e 

paralelos, cada um com semântica própria que condiciona a 

execução contínua das etapas administrativas. 

A modelagem precisa das regras de decisão por meio de portais 

previne falhas de interpretação durante a execução do processo. 

Um portal exclusivo determina que apenas um dos caminhos de 

saída seja seguido, como no aceite ou rejeição de um recurso 

administrativo. Já o portal paralelo indica atividades que devem 

ocorrer simultaneamente, como a análise técnica e a verificação 

cadastral de um convênio. O erro frequente consiste no uso 

inadequado de portais exclusivos em situações onde as etapas 

poderiam ocorrer em paralelo, gerando gargalos desnecessários na 

tramitação dos processos governamentais. 
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Aula 2.5: Organizadores de Fluxo, Raias e Piscinas 

Piscinas e raias são organizadores visuais que delimitam as 

responsabilidades pela execução das atividades dentro de um 

modelo de processo. A piscina representa o processo completo e 

atua como a fronteira de uma organização ou de um participante 

principal. As raias dividem a piscina vertical ou horizontalmente para 

representar papéis funcionais, cargos, setores ou sistemas 

específicos envolvidos na execução das tarefas. No setor público, a 

correta atribuição das raias traz clareza sobre quem é o 

responsável formal por cada ato administrativo. 

A definição das raias deve priorizar papéis organizacionais ou 

cargos em vez de nomes de pessoas específicas, garantindo a 

perenidade do modelo frente à rotatividade de servidores. O erro 

operacional recorrente é criar raias para cada indivíduo da equipe, o 

que exige atualizações constantes do diagrama. A boa prática 

orienta o uso de piscinas separadas quando há interação entre 

órgãos governamentais distintos que possuem autonomia de 

processos, utilizando o fluxo de mensagem para representar a troca 

de documentos ou informações oficiais entre as entidades públicas. 

Módulo 3: Mapeamento da Situação Atual nos Órgãos Públicos 

Aula 3.1: Planejamento e Preparação para o Mapeamento 

O mapeamento do fluxo atual de um processo administrativo exige 

um planejamento rigoroso que defina o escopo, os objetivos 

estratégicos, a equipe responsável e as partes interessadas 

envolvidas. Antes de iniciar a coleta de dados, a equipe técnica 
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deve analisar a legislação aplicável, os regimentos internos e os 

relatórios de auditoria existentes para compreender a moldura legal 

e operacional do órgão público. A ausência de uma etapa sólida de 

planejamento costuma resultar em desperdício de recursos, 

resistência das equipes operacionais e mapeamentos desalinhados 

com a realidade institucional. 

A preparação prática envolve a sensibilização das chefias 

intermediárias e dos servidores da ponta sobre a importância do 

mapeamento. O projeto não deve ser percebido como um 

instrumento de fiscalização punitiva, mas sim como uma 

oportunidade de melhoria das condições de trabalho e de redução 

da sobrecarga operacional. Um erro comum é iniciar o mapeamento 

sem o patrocínio explícito da alta administração do órgão, o que 

dificulta o acesso às informações e a posterior implementação das 

melhorias. A boa prática recomenda a criação de um plano de 

comunicação claro, detalhando os benefícios do projeto para a 

organização e para a sociedade. 

Aula 3.2: Técnicas de Coleta de Dados e Entrevistas 

A coleta de dados para a identificação do processo atual utiliza 

métodos combinados como entrevistas estruturadas, oficinas de 

trabalho, observação direta, aplicação de questionários e análise 

documental. No ambiente público, as entrevistas com os executores 

das tarefas são cruciais, pois os manuais formais frequentemente 

encontram-se desatualizados ou desconectados das rotinas reais 

de trabalho. A observação do fluxo real permite capturar informally 
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os procedimentos de contorno desenvolvidos pelos servidores para 

contornar falhas de sistemas ou ambiguidades normativas. 

A condução técnica das entrevistas exige neutralidade e escuta 

ativa por parte do analista de processos. É essencial investigar não 

apenas o caminho feliz do processo, mas todas as exceções, 

retrabalhos, paralisações e volumes de demanda processados 

diariamente. O erro frequente dos analistas é aceitar a resposta 

sobre como o processo deveria funcionar de acordo com a norma, 

em vez de documentar como ele realmente funciona na prática. A 

documentação fiel da realidade operacional é a única base segura 

para a identificação de ineficiências e para o desenho de soluções 

efetivas. 

Aula 3.3: Análise da Legislação e Regramentos Aplicáveis 

No setor público, o princípio da legalidade vincula a atuação do 

servidor estritamente ao que a lei autoriza ou determina. Portanto, o 

mapeamento da situação atual deve integrar a análise detalhada 

das normas federais, estaduais, municipais, decretos, portarias e 

instruções normativas que regem o processo em estudo. Cada 

etapa do fluxo de trabalho deve encontrar respaldo no ordenamento 

jurídico, identificando exigências legais reais e diferenciando-as de 

meras praxe burocráticas consolidadas pelo tempo sem 

fundamentação normativa. 

A análise técnica do arcabouço normativo permite identificar 

exigências legais superadas por novas legislações que continuam 

sendo praticadas por vício institucional. Um erro grave é assumir 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

que todas as etapas do processo são obrigatórias por lei sem 

verificar a vigência da norma correspondente. A boa prática orienta 

a construção de uma matriz de rastreabilidade normativa, 

associando cada atividade mapeada ao dispositivo legal que a 

fundamenta, facilitando a posterior fase de simplificação e 

revogação de atos normativos obsoletos que emperram a máquina 

pública. 

Aula 3.4: Construção do Diagrama da Situação Atual 

A diagramação da situação atual consiste em traduzir os dados 

coletados e as normas analisadas em um modelo visual estruturado 

na notação BPMN. Este diagrama deve retratar com precisão 

cirúrgica a realidade da organização pública, incluindo os gargalos, 

as etapas redundantes, as falhas de comunicação e os acúmulos 

de processos sem tratamento. O foco desta fase é o diagnóstico 

transparente e isento da situação encontrada, sem a introdução 

prematura de correções ou melhorias desejadas. 

Durante a construção do diagrama, a equipe deve manter um nível 

de detalhamento consistente em todas as etapas do fluxo. O erro 

comum é detalhar excessivamente as fases conduzidas por setores 

parceiros e simplificar as etapas de outros setores por falta de 

acesso à informação. A validação do diagrama construído deve ser 

feita em oficinas coletivas com os próprios executores dos 

processos, garantindo que a representação visual corresponda 

exatamente ao dia a dia de trabalho e promovendo o sentimento de 

coautoria no diagnóstico institucional. 
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Aula 3.5: Validação do Modelo com os Servidores e Gestores 

A validação do modelo atual é a etapa formal de verificação do 

diagnóstico estruturado, na qual os servidores operacionais e os 

gestores responsáveis atestam a fidelidade do diagrama em relação 

à realidade executada. Essa etapa evita que premissas 

equivocadas adotadas pela equipe de mapeamento contaminem as 

fases futuras de análise e redesenho de processos. Além do 

aspecto técnico, a validação cumpre o papel fundamental de 

engajar os atores institucionais, criando um ambiente favorável às 

mudanças futuras. 

A condução da reunião de validação exige a apresentação didática 

do diagrama na notação BPMN, explicando o significado dos 

símbolos principais para os participantes não técnicos. Um erro 

crítico é realizar a validação de forma sumária ou por e-mail, sem a 

discussão presencial ou síncrona dos pontos de dúvida. A boa 

prática consiste em percorrer todo o fluxo linha por linha, colhendo o 

aceite formal dos gestores e registrando eventuais divergências de 

percepção sobre a rotina administrativa, o que frequentemente 

revela falhas de comunicação internas do próprio órgão público. 

Módulo 4: Análise de Desempenho e Identificação de Gargalos 

Aula 4.1: Diagnóstico de Ineficiências e Pontos de Fricção 

A análise do modelo atual busca identificar sistematicamente os 

pontos de fricção que degradam a eficiência da atuação pública. As 

ineficiências manifestam-se através de tempos excessivos de 

tramitação, estoques de processos represados, índice elevado de 
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erros e retrabalho, além do consumo desproporcional de recursos 

orçamentários. O diagnóstico exige olhar além dos sintomas 

superficiais para compreender as causas raízes dos problemas, 

utilizando ferramentas analíticas estruturadas para mapear as 

falhas operacionais e organizacionais do órgão público. 

Aplicação de técnicas como o diagrama de espinha de peixe e a 

metodologia dos cinco porquês auxilia a equipe a aprofundar a 

investigação das causas reais dos atritos. Um erro comum na 

gestão pública é atribuir toda ineficiência à falta de servidores ou de 

recursos orçamentários, ignorando falhas graves no desenho do 

fluxo, excesso de burocracia ou falta de padronização nas entregas. 

A boa prática recomenda categorizar as ineficiências em falhas de 

processo, falhas de tecnologia, lacunas de capacitação ou entraves 

normativos, permitindo direcionar intervenções corretivas mais 

precisas e de menor custo. 

Aula 4.2: Identificação de Gargalos e Retrabalho 

Gargalos são pontos do fluxo onde a capacidade de processamento 

é menor do que a demanda recebida, gerando filas de espera e 

elevando drasticamente o tempo total do processo administrativo. O 

retrabalho ocorre quando uma atividade precisa ser refeita devido a 

erros de preenchimento, documentação incompleta, falhas de 

instrução ou divergências na interpretação da lei pelas instâncias 

decisórias. Ambas as anomalias elevam o custo da administração 

pública e geram insatisfação generalizada no cidadão e nas equipes 

operacionais. 
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A identificação precisa dos gargalos exige a medição do tempo de 

fila versus o tempo de execução de cada tarefa. Em muitos órgãos 

públicos, descobre-se que um processo passa noventa por cento do 

seu tempo de vida útil parado aguardando análise e apenas dez por 

cento em execução efetiva. O erro técnico é tentar resolver gargalos 

aumentando a força de trabalho na etapa afunilada sem antes 

simplificar as exigências daquela etapa específica. A aplicação de 

boas práticas inclui a eliminação de verificações duplicadas entre 

setores e a automação de conferências documentais básicas para 

destravar a capacidade analítica da equipe. 

Aula 4.3: Análise do Tempo de Ciclo e Custos Operacionais 

O tempo de ciclo representa a duração total gasta para que um 

processo transite do seu evento inicial até a sua entrega final. A 

análise detalhada do tempo de ciclo subdivide este período em 

tempo de agregação de valor, tempo de espera, tempo de 

movimentação e tempo de refazimento. Paralelamente, a análise 

dos custos operacionais calcula o consumo real de recursos 

humanos, materiais, tecnológicos e orçamentários dedicados à 

manutenção daquele fluxo administrativo, permitindo mensurar o 

custo unitário de cada prestação de serviço público. 

Para realizar essa mensuração no setor público, utiliza-se a 

alocação de custos baseada em atividades adaptada para a 

realidade estatal. A falta de controle sobre os tempos e custos 

resulta em decisões orçamentárias empíricas e na incapacidade de 

justificar investimentos em modernização. O erro comum é 

considerar apenas os custos diretos de papel e impressão, 
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desconsiderando o custo das horas de trabalho de servidores 

altamente qualificados gastos em tarefas manuais e repetitivas. A 

aplicação rigorosa da análise de tempos e custos fornece a 

fundamentação econômica necessária para projetos de 

transformação digital e reestruturação organizacional. 

Aula 4.4: Avaliação de Riscos Operacionais e de Conformidade 

A gestão de processos no setor público deve integrar 

obrigatoriamente a avaliação de riscos operacionais e de 

integridade. Os riscos operacionais referem-se à possibilidade de 

falhas no fluxo de trabalho que impeçam o atingimento dos 

objetivos institucionais, enquanto os riscos de conformidade 

envolvem a probabilidade de descumprimento de leis, regulamentos 

internos ou princípios administrativos. O mapeamento da situação 

atual deve identificar quais etapas do processo são vulneráveis a 

fraudes, erros de julgamento, vazamento de dados ou corrupção. 

A avaliação técnica dos riscos envolve a mensuração do seu 

impacto e da sua probabilidade de ocorrência, resultando na matriz 

de riscos do processo. O erro frequente dos órgãos públicos é criar 

controles burocráticos excessivos para conter riscos de baixíssimo 

impacto, gerando travamento operacional, ao mesmo tempo em que 

deixam etapas vulneráveis sem qualquer mecanismo de 

monitoramento. As boas práticas recomendam o desenho de pontos 

de controle proporcional ao risco identificado, adotando auditorias 

por amostragem baseadas em inteligência de dados e automação 

de alertas para comportamentos anômalos no fluxo. 
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Aula 4.5: Matriz de Análise e Matriz de Priorização de Melhorias 

Após a identificação detalhada das ineficiências, gargalos, tempos, 

custos e riscos, a equipe de análise deve consolidar as descobertas 

em uma matriz de análise abrangente. Diante da limitação de 

recursos humanos e financeiros inerente ao setor público, torna-se 

indispensável aplicar matrizes de priorização, como a matriz de 

gravidade, urgência e tendência ou a matriz de esforço versus 

impacto, para definir a sequência lógica das intervenções e 

redesenhos de processos a serem executados pela instituição. 

A aplicação rigorosa da matriz de priorização impede que o órgão 

público pulverize seus esforços em dezenas de pequenas iniciativas 

que não geram resultados expressivos no desempenho global. Um 

erro estratégico comum é priorizar a reestruturação de processos 

complexos que possuem baixo impacto social ou foco meramente 

interno, enquanto serviços finalísticos críticos continuam operando 

de forma ineficiente. As boas práticas recomendam priorizar 

processos de alto volume de atendimento, alto impacto na vida do 

cidadão e que apresentem oportunidades de ganhos rápidos com 

baixo esforço de implementação. 

Módulo 5: Redesenho e Simplificação de Processos no Setor 

Público 

Aula 5.1: Diretrizes para o Redesenho do Estado Futuro 

O redesenho de processos consiste na concepção de um novo fluxo 

de trabalho que elimine as ineficiências diagnosticadas no modelo 

atual e incorpore inovações tecnológicas e organizacionais. No 
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setor público, a construção do modelo futuro deve ser orientada 

pela busca da simplicidade, da máxima transparência e da redução 

drástica do esforço exigido dos cidadãos e dos servidores. O 

redesenho não deve se limitar a automatizar o processo ineficiente 

existente, prática conhecida como informatização da burocracia, 

mas sim questionar a real necessidade de cada etapa do fluxo. 

A concepção do modelo futuro exige pensamento crítico e foco na 

geração de valor público. A equipe técnica deve aplicar o 

questionamento sistemático sobre a finalidade de cada documento 

exigido, de cada parecer emitido e de cada nível de aprovação 

cadastrado. O erro comum em redesenhos estatais é manter 

exigências obsoletas apenas porque sempre foram feitas de 

determinada forma. A aplicação das melhores práticas orienta a 

adoção da presunção de boa-fé do cidadão, simplificando a fase 

inicial de requerimentos e deslocando a fiscalização para controles 

posteriores focados em gestão de risco. 

Aula 5.2: Eliminação de Desperdícios e Atividades sem Valor 

Agregado 

A eliminação de desperdícios no setor público inspira-se nos 

princípios da gestão enxuta adaptados para o ambiente estatal. 

Atividades que não agregam valor ao resultado final para o cidadão 

ou que não cumprem uma exigência legal estrita devem ser 

sumariamente eliminadas. Entre os principais desperdícios 

encontrados na administração pública estão a espera prolongada 

entre etapas, o transporte desnecessário de documentos físicos, o 
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excesso de conferências manuais e o refazimento de pareceres por 

falta de padronização nos critérios de análise técnica. 

O processo de desburocratização exige a revisão criteriosa de 

todas as exigências documentais e cadastrais impostas aos 

usuários do serviço público. O erro técnico frequente é manter 

etapas de validação cartorial e cópias autenticadas em ambientes 

que já possuem autenticação digital e cruzamento automatizado de 

dados governamentais. As melhores práticas incluem a eliminação 

de assinaturas em cascata dentro da hierarquia administrativa, 

delegando competência decisória para a ponta e substituindo 

aprovações sequenciais por análises concomitantes através de 

sistemas integrados. 

Aula 5.3: Desburocratização e a Lei da Simplificação 

A legislação nacional estabelece diretrizes claras para a 

simplificação do atendimento prestado aos usuários do serviço 

público e para a desburocratização da máquina estatal. A norma 

veda expressamente a exigência de prova relativa a fato já 

comprovado mediante apresentação de documento ou informação 

constante de base de dados oficial do próprio governo. O 

redesenho de processos deve obrigatoriamente incorporar estes 

ditames legais, transformando o dever de compartilhamento de 

dados entre órgãos públicos em uma realidade operacional do fluxo 

redesenhado. 

Para operacionalizar a simplificação legal, as equipes de redesenho 

devem mapear quais dados exigidos do cidadão já estão presentes 
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em bases de dados governamentais e promover a integração entre 

sistemas para sua consulta automática. O erro comum em órgãos 

públicos é continuar exigindo certidões e comprovantes impressos 

sob o argumento de falta de integração tecnológica, transferindo o 

ônus da ineficiência estatal para o administrado. A boa prática 

determina que a ausência de integração seja tratada como uma 

pendência técnica prioritária da instituição, adequando os processos 

para a exigência de declarações simples do usuário acompanhadas 

de responsabilização legal. 

Aula 5.4: Padronização de Procedimentos e Manuais Operacionais 

A padronização é o estabelecimento de padrões claros e 

consistentes para a execução das atividades administrativas, 

garantindo que o serviço público seja prestado com o mesmo nível 

de qualidade e celeridade independentemente do servidor 

responsável pela sua condução. No modelo futuro redesenhado, a 

padronização reduz drasticamente a subjetividade nas análises 

técnicas, minimiza o tempo de treinamento de novos servidores e 

assegura o cumprimento do princípio da impessoalidade no 

tratamento dado às demandas do público. 

A consolidação da padronização materializa-se na elaboração de 

manuais operacionais claros, didáticos e acessíveis, que devem 

integrar o modelo visual em notação BPMN com instruções 

procedimentais objetivas e checklists de verificação. O erro 

recorrente em organizações públicas é a criação de manuais 

extensos, densos e burocráticos que permanecem engavetados e 

não são consultados no dia a dia. A aplicação de boas práticas 
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orienta a produção de manuais digitais interativos integrados 

diretamente à tela do sistema do processo eletrônico, servindo 

como guia de navegação em tempo real para o executor da tarefa. 

Aula 5.5: Construção do Diagrama do Estado Futuro e Aprovação 

A construção do diagrama do estado futuro consolida visualmente 

as inovações, simplificações, automações e eliminamentos de 

etapas concebidos para o novo processo administrativo. Este 

diagrama deve demonstrar de forma inequívoca o ganho de 

eficiência obtido em comparação com a situação atual, destacando 

a redução do tempo de ciclo, a diminuição de pontos de contato 

manuais e o aumento da segurança jurídica da operação pública. O 

modelo futuro atua como a especificação funcional para a alteração 

de regimentos internos e para o desenvolvimento de sistemas de 

informação. 

A aprovação do modelo futuro exige uma apresentação formal e 

bem fundamentada para as instâncias decisórias do órgão público e 

para as autoridades de controle interno. O erro estratégico nesta 

etapa é apresentar o novo diagrama sem demonstrar os ganhos de 

desempenho previstos e sem um plano de implementação viável. A 

boa prática exige acompanhar o diagrama futuro com uma análise 

do impacto regulatório interno e um plano de transição que preveja 

a convivência temporária entre os processos legados e o novo fluxo 

simplificado, garantindo a continuidade do serviço durante a 

implantação. 
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Módulo 6: Indicadores de Desempenho e Mensuração de 

Resultados 

Aula 6.1: Fundamentos da Mensuração do Desempenho Público 

A mensuração do desempenho no setor público é a prática 

sistemática de coletar, analisar e relatar dados relativos às 

entradas, processos, saídas e impactos das ações governamentais. 

Sem um sistema estruturado de medição, a gestão de processos 

opera às cegas, impossibilitando a avaliação objetiva sobre a 

eficiência das melhorias implementadas e a efetividade dos serviços 

prestados à população. Os indicadores fornecem a base empírica 

para a prestação de contas, a alocação de recursos orçamentários 

e a tomada de decisão fundamentada em evidências dentro das 

instituições estatais. 

A estruturação técnica da mensuração exige a compreensão do 

ciclo de valor público e a diferenciação clara entre medição de 

esforço interno e medição de resultados para a sociedade. O erro 

comum em órgãos públicos é medir apenas a quantidade de tarefas 

executadas ou processos autuados, negligenciando a medição do 

tempo de resposta e a qualidade da entrega final. As boas práticas 

determinam que o sistema de medição deve ser simples, 

econômico de operar e focado em um conjunto equilibrado de 

métricas que cubram o tempo, o custo, a capacidade operacional, a 

qualidade técnica e a satisfação do usuário. 

Aula 6.2: Tipologia dos Indicadores no Sector Público 
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Os indicadores de desempenho na administração pública dividem-

se formalmente na tipologia conhecida como os seis Es do 

desempenho: eficiência, eficácia, efetividade, execução, excelência 

e economicidade. A eficiência mede a relação entre os produtos 

gerados e os insumos empregados; a eficácia afere o grau de 

atingimento das metas físicas do processo; e a efetividade mensura 

o impacto real da ação pública sobre a realidade social. A 

economicidade avalia a otimização dos recursos financeiros 

aplicados, enquanto a excelência mede a conformidade com 

padrões de qualidade e a satisfação do cidadão. 

A aplicação prática dos indicadores exige a escolha criteriosa do 

tipo de métrica adequado para cada etapa e nível da gestão de 

processos. Um erro frequente nos órgãos públicos é confundir 

eficácia com efetividade, declarando um processo bem-sucedido 

porque cumpriu todas as metas de emissão de licenças, sem avaliar 

se as licenças emitidas geraram o desenvolvimento econômico 

sustentável desejado na região. A boa prática orienta a construção 

de um painel de indicadores que conecte os indicadores 

operacionais do processo aos indicadores de impacto e efetividade 

do plano estratégico governamental. 

Aula 6.3: Construção da Árvore de Indicadores e Metas 

A árvore de indicadores é uma estrutura hierárquica que conecta os 

indicadores estratégicos da instituição aos indicadores táticos e 

operacionais de cada processo individual. Essa vinculação garante 

que a melhoria de um processo na ponta contribua diretamente 

para os objetivos fundamentais do órgão público. A definição de 
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metas para cada indicador deve seguir o critério de metas 

mensuráveis, atingíveis, relevantes, temporais e específicas, 

estabelecendo o nível de desempenho esperado para o fluxo de 

trabalho em um determinado período. 

A construção das metas requer base histórica sólida ou 

benchmarkings com instituições públicas de excelência para evitar a 

fixação de metas irrealistas ou excessivamente brandas. O erro 

comum é definir metas sem envolver as equipes operacionais 

responsáveis pela execução do processo, resultando em 

desengajamento e rejeição às métricas estabelecidas. A aplicação 

de boas práticas inclui a realização de oficinas participativas para a 

repactuação periódica das metas, acompanhada da identificação 

clara dos responsáveis por alimentar os dados e por monitorar os 

desvios de desempenho. 

Aula 6.4: Monitoramento Contínuo e Painéis de Gestão 

O monitoramento contínuo é o acompanhamento sistemático e em 

tempo real do fluxo de trabalho por meio da coleta automatizada de 

dados operacionais e da apresentação sintética dessas informações 

em painéis visuais de gestão. No setor público moderno, o uso de 

dashboards operacionais permite que os gestores identifiquem 

antecipadamente o surgimento de gargalos, o acúmulo atípico de 

demandas ou o risco de descumprimento de prazos legais, 

permitindo intervenções corretivas antes que o serviço ao cidadão 

seja comprometido. 
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A implementação técnica de painéis de gestão exige a integração 

direta entre os sistemas de processo eletrônico ou plataformas de 

automação e as ferramentas de inteligência de negócios. O erro 

recorrente é a criação de painéis visualmente poluídos com excesso 

de dados gráficos sem utilidade decisória, conhecidos como 

métricas de vaidade. As melhores práticas focam na simplicidade 

visual e na exibição de alertas operacionais por meio de sinalização 

clara de desvios em relação às metas estabelecidas, promovendo a 

gestão à vista em todos os níveis da organização pública. 

Aula 6.5: Uso de Indicadores para Tomada de Decisão e Prestação 

de Contas 

Os dados gerados pelo acompanhamento dos indicadores de 

processos devem ser ativamente utilizados para embasar as 

decisões de alocação de pessoal, investimentos em tecnologia, 

reformulação de normas e reestruturação organizacional. Além do 

uso interno, os indicadores constituem a peça central da 

transparência pública e da prestação de contas aos órgãos de 

controle interno e externo, como os Tribunais de Contas, e à 

sociedade civil, demonstrando a aplicação correta e eficiente dos 

recursos dos impostos. 

A utilização efetiva das métricas requer a instituição de reuniões 

periódicas de avaliação do desempenho dos processos no 

calendário institucional do órgão público. O erro comum é utilizar a 

medição apenas para produzir relatórios anuais estáticos que não 

provocam nenhuma ação de melhoria contínua na gestão. A boa 

prática recomenda a publicação dos indicadores operacionais e de 
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satisfação em portais de transparência de fácil acesso, promovendo 

o controle social e consolidando a cultura da responsabilidade por 

resultados dentro da administração governamental. 

Módulo 7: Gestão da Mudança e Cultura Organizacional no Setor 

Público 

Aula 7.1: Desafios da Cultura Burocrática e Resistência à Mudança 

A cultura organizacional no setor público é marcada por uma forte 

inclinação à estabilidade, à conformidade estrita com normas 

estabelecidas e ao apego aos procedimentos consolidados pelo 

tempo. A introdução de novos fluxos de trabalho, ferramentas de 

automação ou redesenhos de processos altera o status quo da 

instituição e gera resistência legítima ou velada por parte dos 

servidores. Entender a dinâmica da resistência e os determinantes 

da cultura burocrática é a precondição para o sucesso de qualquer 

projeto de transformação de processos governamentais. 

A análise da resistência exige identificar suas causas profundas, 

como o medo da perda de poder ou autonomia, o receio da 

obsolescência de competências profissionais ou a falta de clareza 

sobre os objetivos do redesenho. O erro comum dos gestores 

públicos é tratar a resistência como mero desinteresse ou 

insubordinação, tentando impor os novos processos por decreto 

sem o devido trabalho de sensibilização. A boa prática orienta o 

diagnóstico da prontidão para a mudança antes da fase de 

implementação, identificando os influenciadores internos e criando 
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estratégias de apoio para os setores mais impactados pelas 

alterações operacionais. 

Aula 7.2: Modelos de Gestão da Mudança Aplicados ao Setor 

Público 

A aplicação de modelos estruturados de gestão da mudança 

fornece uma abordagem sistemática para conduzir servidores, 

equipes e lideranças ao longo da transição do modelo atual 

ineficiente para o novo modelo de processo. Modelos como o de 

Kurt Lewin com as fases de descongelamento, mudança e 

recongelamento, ou o modelo Prosci focado na conscientização, 

desejo, conhecimento, habilidade e reforço, devem ser adaptados 

às especificidades regulatórias e estabilidades operacionais que 

caracterizam as carreiras do setor público. 

A implementação do modelo de gestão da mudança deve ocorrer 

em paralelo com o ciclo de vida do projeto de gestão por processos, 

e não como um evento isolado ao final do redesenho. O erro técnico 

frequente é focar cem por cento do esforço na engenharia do novo 

processo e zero por cento no fator humano necessário para operá-

lo. A boa prática exige o mapeamento detalhado dos impactos de 

papéis e responsabilidades para cada carreira pública envolvida, 

desenvolvendo estratégias personalizadas de engajamento que 

ajudem as pessoas a superarem a curva da mudança com 

segurança e apoio institucional. 

Aula 7.3: Estratégias de Comunicação e Engajamento 
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A comunicação transparente, contínua e bidirecional é a principal 

ferramenta de engajamento para neutralizar a incerteza e construir 

a adesão necessária aos novos processos públicos. As estratégias 

de comunicação não devem se restringir à transmissão de 

instruções de serviço ou portarias normativas, mas sim focar na 

construção da narrativa do motivo pelo qual a mudança é 

necessária, nos benefícios diretos para a rotina diária do servidor e 

no impacto positivo na vida dos cidadãos atendidos pelo órgão. 

A condução técnica da comunicação exige a utilização de múltiplos 

canais institucionais e a adequação da linguagem aos diferentes 

públicos da organização pública. O erro recorrente é adotar uma 

comunicação unicamente descendente e técnica, sem abrir canais 

reais de escuta e feedback para os servidores da ponta. As 

melhores práticas incluem a criação de redes de agentes de 

transformação internos, a realização de sessões abertas de 

perguntas e respostas com a alta direção e a divulgação 

transparente dos sucessos e aprendizados obtidos durante a 

implantação piloto dos novos processos. 

Aula 7.4: Capacitação, Desenvolvimento de Competências e 

Treinamento 

O redesenho de processos no setor público frequentemente 

introduz novas tecnologias, rotinas digitais e exigências analíticas 

que demandam competências inéditas das equipes executoras. O 

plano de capacitação deve ser desenhado para suprir com 

antecedência as lacunas de conhecimento identificadas, garantindo 

que o servidor público sinta-se plenamente apto e seguro para 
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desempenhar suas novas atribuições dentro do fluxo redesenhado, 

reduzindo o estresse de transição e o risco de erros operacionais. 

A modelagem dos programas de treinamento no setor público deve 

priorizar metodologias práticas e a simulação do ambiente real do 

novo processo redesenhado. O erro comum é oferecer 

treinamentos teóricos genéricos distantes da prática do trabalho ou 

realizar a capacitação com grande antecedência em relação à 

entrada em vigor do novo processo, levando ao esquecimento dos 

procedimentos. A boa prática recomenda o treinamento na prática 

no próprio ambiente de homologação dos sistemas, a produção de 

tutoriais em vídeo de curta duração e a instituição de suporte 

operacional contínuo nos primeiros meses de funcionamento. 

Aula 7.5: Institucionalização da Cultura de Melhoria Contínua 

A melhoria contínua é a prática permanente de avaliar, ajustar e 

aperfeiçoar os processos institucionais de forma incremental, 

impedindo que os fluxos redesenhados voltem a ficar obsoletos com 

o passar do tempo. No setor público, institucionalizar a melhoria 

contínua significa superar a cultura de grandes projetos esporádicos 

de modernização e integrar o aperfeiçoamento constante do 

processo na rotina diária de todos os servidores e gestores da 

instituição governamental. 

Para perenizar essa cultura, o órgão público deve criar mecanismos 

formais de incentivo, canais abertos para o envio de propostas de 

melhoria pelos servidores da ponta e estabelecer uma governança 

permanente de processos. O erro estratégico fatal é considerar a 
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gestão de processos como um projeto com data de término em vez 

de um programa institucional contínuo. As melhores práticas 

incluem a criação do prêmio anual de inovação em processos 

internos, a revisão periódica programada de todos os manuais 

operacionais e o reconhecimento público das equipes que 

apresentarem os melhores ganhos de eficiência para a sociedade. 

Módulo 8: Transformação Digital e Automação de Processos 

Públicos 

Aula 8.1: Conceitos de Governo Digital e a Jornada do Usuário 

A transformação digital da administração pública vai além da mera 

digitalização de documentos e da eliminação do papel, 

representando uma reestruturação profunda do modelo de 

prestação de serviços por meio do uso estratégico da tecnologia. O 

conceito de governo digital exige a reorganização de todo o fluxo de 

trabalho com foco absoluto na jornada do usuário, oferecendo 

serviços públicos integrados, proativos, personalizados e acessíveis 

por canais digitais ao longo de vinte e quatro horas por dia, sete 

dias por semana. 

O mapeamento da jornada do usuário analisa todas as etapas de 

interação entre o cidadão e o Estado sob a perspectiva do cliente 

do serviço, identificando dores, momentos de atrito, excesso de 

formulários e tempos mortos de espera. O erro comum em 

iniciativas estatais é desenvolver portais digitais sofisticados na 

frente que apenas enviam solicitações para fluxos internos manuais, 

caóticos e analógicos nos bastidores. As melhores práticas exigem 
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a transformação digital de ponta a ponta, simplificando radicalmente 

os processos internos para garantir que a facilidade na interface 

digital seja refletida na rapidez da decisão administrativa. 

Aula 8.2: Processo Eletrônico e Eliminação do Papel 

A transição do processo físico em papel para o ambiente digital do 

processo eletrônico constitui a mudança estrutural mais impactante 

na operacionalização da gestão pública recente. A eliminação do 

papel reduz drasticamente os custos operacionais com impressão, 

transporte, arquivamento e custódia física de pastas, ao mesmo 

tempo em que confere celeridade sem precedentes aos fluxos, 

permitindo acessos simultâneos, assinaturas eletrônicas à distância 

e rastreabilidade total do trâmite de autos administrativos. 

A implementação do processo eletrônico exige o estabelecimento 

de padrões operacionais rigorosos para a autuação, tramitação, 

juntada de documentos, concessão de vistas e arquivamento digital 

com preservação histórica. O erro técnico frequente é replicar no 

sistema eletrônico a mesma estrutura burocrática do papel, exigindo 

juntadas manuais, carimbos digitais desnecessários e despachos 

meramente de encaminhamento. A aplicação de boas práticas 

orienta o uso de regras automatizadas de tramitação entre setores, 

a substituição de despachos de remessa por envios automáticos do 

próprio sistema e a integração de assinaturas digitais por 

certificados oficiais para garantir a plena validade jurídica. 

Aula 8.3: Sistemas de Gestão de Processos de Negócio 
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Os Sistemas de Gestão de Processos de Negócio são plataformas 

tecnológicas que permitem modelar, executar, automação, 

monitorar e otimizar processos de trabalho diretamente a partir de 

fluxos BPMN executáveis. No setor público, a adoção dessas 

plataformas transforma os diagramas visuais em aplicações 

operacionais funcionais sem a necessidade de codificação de 

software do zero, garantindo flexibilidade e agilidade extrema na 

alteração de rotinas administrativas quando ocorrem mudanças 

legislativas ou normativas. 

A arquitetura dessas plataformas públicas automatiza a distribuição 

de tarefas para as filas de trabalho dos servidores de acordo com 

suas competências e regras de carga de trabalho predefinidas. O 

erro comum ao implementar a tecnologia é tentar automatizar 

processos que ainda contêm falhas operacionais ou excesso de 

burocracia, gerando a execução automatizada de ineficiências. A 

boa prática determina que a automação na plataforma ocorra 

estritamente após a fase de redesenho e simplificação do processo, 

integrada aos barramentos de serviços e bases de dados do 

governo para preenchimento automático de informações do usuário. 

Aula 8.4: Automação Robótica de Processos na Administração 

Pública 

A Automação Robótica de Processos consiste no uso de softwares 

robôs para automatizar tarefas altamente repetitivas, manuais e 

baseadas em regras claras que antes exigiam a intervenção 

humana contínua. No ambiente público, os robôs são empregados 

com alto retorno para realizar consultas em múltiplas bases de 
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dados, copiar e colar informações entre sistemas legados 

incompatíveis, conferir a validade de certidões, emitir notificações 

padronizadas e gerar relatórios consolidados de acompanhamento. 

A introdução dessa tecnologia libera a força de trabalho dos 

servidores para que concentrem sua capacidade analítica e 

decisória em etapas de maior complexidade e atendimento direto ao 

cidadão. O erro técnico na aplicação de robôs é tentar automatizar 

fluxos instáveis ou que passem por constantes alterações de 

interface nos sistemas base, gerando falhas operacionais nos 

robôs. As melhores práticas orientam a escolha de processos 

estáveis de altíssimo volume para a robótica, garantindo o 

monitoramento dos logs de execução e a definição de protocolos 

claros para o tratamento de exceções de sistema. 

Aula 8.5: Desafios de Interoperabilidade e Integração de Sistemas 

A interoperabilidade é a capacidade de diferentes sistemas de 

informação públicos trocarem dados de forma automatizada, segura 

e transparente, eliminando os ilhotas de informação que 

historicamente fragmentam a gestão estatal. Sem a 

interoperabilidade, a automação de processos esbarra na barreira 

dos sistemas proprietários legados de diferentes secretarias ou 

poderes, forçando servidores a realizarem digitações manuais 

duplicadas do mesmo dado em múltiplos bancos governamentais. 

A superação dos desafios de integração exige a adoção de padrões 

abertos, a construção de arquiteturas orientadas a serviços e a 

utilização de barramentos de conectividade do governo. O erro 
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recorrente em projetos públicos é o isolamento dos setores de 

tecnologia da informação, que criam barreiras de acesso aos seus 

bancos de dados sob o pretexto de segurança da informação sem 

fundamentação técnica. As boas práticas recomendam o 

estabelecimento de políticas claras de governança de dados 

governamentais, garantindo o compartilhamento seguro de 

informações com criptografia e controle restrito de acesso em 

conformidade com a legislação de proteção de dados. 

Módulo 9: Gestão de Riscos, Controles Internos e Compliance em 

Processos 

Aula 9.1: Mapeamento de Riscos e Matrizes de Controle nos Fluxos 

A gestão de riscos em processos públicos visa identificar, avaliar e 

mitigar eventos incertos que possam impactar negativamente o 

atingimento dos objetivos institucionais ou a conformidade legal do 

fluxo de trabalho. A construção da matriz de riscos do processo 

mapeia para cada atividade do fluxo as vulnerabilidades existentes, 

a probabilidade de falha ou desvio, a severidade do impacto 

potencial e os controles internos preventivos ou detectivos que 

devem ser desenhados para mitigar a ameaça a níveis aceitáveis. 

A integração da gestão de riscos no desenho de processos impede 

o surgimento de surpresas operacionais, escândalos reputacionais 

e penalizações por órgãos de fiscalização. Um erro técnico 

frequente na administração pública é enxergar a gestão de riscos 

como um exercício meramente formal de preenchimento de 

planilhas para atender exigências de auditoria, sem alterar o 
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desenho operacional do processo. As melhores práticas 

recomendam que os pontos de controle sejam inseridos 

nativamente no próprio fluxo de trabalho, utilizando travas lógicas 

em sistemas eletrônicos que impeçam a continuidade do processo 

caso os pré-requisitos de segurança e conformidade não sejam 

atendidos. 

Aula 9.2: Controles Internos e Segregação de Funções 

Os controles internos da administração pública compreendem o 

conjunto de políticas, rotinas e travas operacionais desenhadas 

pelas instituições para assegurar a conformidade, a exatidão das 

demonstrações e a eficiência das operações públicas. O princípio 

essencial dos controles em processos de trabalho é a segregação 

de funções, que estabelece que atribuições incompatíveis, tais 

como a autorização, a execução, a custódia física e a fiscalização 

de uma mesma operação, devem obrigatoriamente ser distribuídas 

a servidores ou unidades organizacionais distintas. 

A aplicação rigorosa da segregação de funções reduz 

substancialmente o risco de conflitos de interesse, erros 

operacionais e ocorrências de atos de corrupção ou fraude em 

compras públicas e concessões. O erro comum em pequenos 

órgãos públicos é ignorar a segregação sob o argumento de falta de 

pessoal, concentrando poder decisório e operacional nas mãos de 

uma única pessoa. A boa prática orienta que, onde a limitação 

quantitativa de pessoal for crônica, os controles compensatórios 

automatizados, o monitoramento por amostragem e as aprovações 
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duplas em sistemas digitais sejam formalmente adotados para 

neutralizar a fragilidade operacional. 

Aula 9.3: Compliance Público e Integridade nos Processos 

O compliance público consiste no conjunto de mecanismos 

operacionais de integridade desenhados para garantir que a 

conduta dos agentes públicos e as decisões administrativas estejam 

em estrita conformidade com as normas legais, os regimentos 

éticos e os padrões institucionais da administração pública. Em 

projetos de gestão por processos, a inserção de diretrizes de 

integridade mapeia e monitora com rigor as etapas sensíveis do 

fluxo de trabalho que envolvem julgamento discricionário, repasse 

de recursos orçamentários, fiscalizações e concessões de licenças 

públicos. 

A implementação de mecanismos de integridade exige o 

fortalecimento dos canais de denúncia, a clareza sobre os conflitos 

de interesse e a transparência total dos critérios técnicos utilizados 

em cada tomada de decisão no processo. Um erro crítico é 

considerar o compliance como uma burocracia paralela, 

desconectada da rotina de trabalho das equipes operacionais. A 

boa prática recomenda o uso de checklists de conformidade e 

declarações formais de ausência de conflito de interesses 

registradas eletronicamente no sistema do processo a cada parecer 

de maior relevância orçamentária ou regulatória. 

Aula 9.4: Auditoria de Processos e Atuação dos Órgãos de Controle 
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A auditoria de processos é a avaliação independente e objetiva da 

eficácia dos fluxos de trabalho, da efetividade dos controles internos 

e do nível de conformidade das operações públicas em relação às 

normas vigentes. A atuação das Controladorias e dos Tribunais de 

Contas evoluiu do focar meramente punitivo e posterior para uma 

atuação orientativa e baseada em riscos, avaliando a qualidade da 

governança e a capacidade da instituição de gerir seus processos 

com eficiência, eficácia e transparência. 

A preparação dos processos públicos para a auditoria exige que 

todas as etapas, justificativas técnicas e motivações das decisões 

administrativas estejam devidamente registradas e rastreáveis na 

instrução do processo eletrônico. O erro comum dos gestores 

públicos é encarar a auditoria como um confronto, ocultando 

gargalos ou fragilidades do processo em vez de apresentá-los com 

os respectivos planos de mitigação e melhoria. As melhores 

práticas focam na auditoria contínua e cooperativa, utilizando os 

relatórios do controle interno como insumos prioritários para a 

identificação de lacunas e para o constante redesenho e 

fortalecimento dos fluxos operacionais da instituição. 

Aula 9.5: Lei Geral de Proteção de Dados no Setor Público 

A implementação do tratamento de dados pessoais no setor público 

impõe a revisão obrigatória de todos os processos que coletam, 

armazenam, compartilham ou processam informações identificáveis 

de cidadãos e servidores públicos. Os fluxos de trabalho devem ser 

adaptados aos princípios da finalidade, adequação, necessidade, 

livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 
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prevenção, não discriminação e responsabilização, exigindo o 

mapeamento rigoroso do ciclo de vida dos dados em cada etapa 

processual. 

A conformidade com a proteção de dados na gestão por processos 

exige a aplicação do conceito de privacidade desde a concepção do 

redesenho, minimizando a coleta de dados apenas ao estritamente 

necessário para o cumprimento da finalidade pública do serviço. Um 

erro comum é o compartilhamento irrestrito de processos 

administrativos contendo dados pessoais sensíveis ou bancários 

entre setores do governo sem a devida classificação de acesso e 

anonimização legal. A boa prática orienta o estabelecimento de 

políticas claras de controle de acesso aos processos eletrônicos e a 

adoção de termos de uso transparentes para os cidadãos em todos 

os formulários e portais governamentais. 

Módulo 10: Processos de Compras e Licitações no Setor Público 

Aula 10.1: A Nova Lei de Licitações e o Foco no Planejamento 

A legislação que rege as licitações e contratos administrativos 

consolidou uma mudança de paradigma ao colocar a fase 

preparatória e o planejamento estratégico no centro do processo de 

contratação pública. Historicamente marcada pelo foco excessivo 

no julgamento da sessão pública de lances, a gestão das 

contratações públicas frequentemente falhava devido a instruções 

de processo deficientes, projetos básicos mal desenhados e termos 

de referência genéricos, resultando em contratações de baixa 
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qualidade, aditivos contratuais frequentes ou paralisações de obras 

públicas. 

O mapeamento do processo de contratação sob a perspectiva da 

nova lei exige a estruturação detalhada da fase interna da licitação 

em etapas sequenciais e encadeadas logicamente. O erro comum 

em órgãos públicos é a precipitação na deflagração do edital sem a 

devida instrução dos documentos do planejamento inicial. As boas 

práticas recomendam a normatização padronizada do fluxo da fase 

preparatória, garantindo que o Estudo Técnico Preliminar e o 

Mapeamento de Riscos da contratação sejam produzidos de forma 

colaborativa entre os setores requisitantes, as áreas técnicas e as 

assessorias jurídicas do órgão. 

Aula 10.2: Mapeamento da Fase Preparatória da Licitação 

A fase preparatória é o conjunto de atividades administrativas 

voltadas para a concepção, justificativa, especificação, mensuração 

de custos e estruturação do edital e contrato administrativo. Mapear 

essa fase é fundamental para reduzir o tempo excessivo que as 

contratações públicas levam para sair do setor de demanda e 

chegar à praça do mercado, eliminando as idas e vindas 

burocráticas provocadas por erros na pesquisa de preços ou na 

definição do objeto a ser contratado. 

O fluxo de trabalho da fase preparatória deve padronizar a 

elaboração do plano de contratações anual, a elaboração do estudo 

técnico preliminar, a pesquisa comparativa de mercado, a 

elaboração do termo de referência e a análise de conformidade 
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jurídica. O erro recorrente é a falta de prazos definidos para a 

manifestação dos setores técnicos, permitindo que os processos de 

contratação fiquem represados por meses. A boa prática orienta o 

uso de modelos de documentos e listas de verificação jurídica 

padronizados, acelerando a instrução processual e garantindo a 

uniformidade e previsibilidade do fluxo administrativo. 

Aula 10.3: Fluxo da Fase Externa e Seleção do Fornecedor 

A fase externa do processo de contratação abrange a publicação do 

edital, o recebimento de propostas, a disputa competitiva, a fase de 

julgamento, a habilitação dos licitantes, a fase recursal e a 

homologação do certame. O redesenho desta fase deve focar na 

máxima transparência, na ampliação da competitividade entre 

empresas fornecedoras e no uso intensivo de plataformas 

eletrônicas públicas para a condução imparcial da sessão de 

julgamento. 

A modelagem do fluxo da fase externa exige a precisão na 

tramitação de prazos recursais e no tratamento de inabilitações ou 

desclassificações de propostas. O erro técnico comum é a 

indefinição de competências claras entre os papéis do agente de 

contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, 

gerando conflitos de atribuição no meio da disputa pública. As 

melhores práticas incluem a parametrização do sistema do pregão 

eletrônico para a condução automática de etapas sequenciais e a 

divulgação em tempo real de todos os atos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, garantindo a ampla transparência do 

certame. 
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Aula 10.4: Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 

A execução do contrato público é o momento em que a 

administração busca obter o objeto ou serviço contratado nas 

condições, preços e prazos acordados na fase licitatória. O 

mapeamento desse processo deve cobrir a nomeação do gestor e 

fiscais do contrato, o recebimento provisório e definitivo do objeto, o 

acompanhamento de prazos de vigência, a repactuação de preços, 

os reajustes contratuais e os processos de aplicação de sanções 

por descumprimento de obrigações contratuais. 

A falha mais crítica na gestão contratual pública é a fiscalização 

meramente pro forma, na qual o pagamento do fornecedor é 

atestado sem a comprovação rigorosa da entrega do serviço ou do 

material nos padrões contratados. O erro é deixar de mapear as 

atribuições específicas do fiscal técnico, do fiscal administrativo e 

do gestor do contrato, deixando-os desamparados sobre como agir 

diante de irregularidades do fornecedor. As boas práticas 

recomendam a criação de manuais operacionais específicos e de 

um sistema eletrônico de acompanhamento contratual, no qual o 

pagamento seja condicionado ao preenchimento de um relatório de 

medição de desempenho e qualidade. 

Aula 10.5: Indicadores de Eficiência no Processo de Contratação 

A avaliação contínua do processo de compras públicas exige a 

instituição de métricas de desempenho que meçam o tempo médio 

total de processamento de uma compra, o percentual de licitações 

fracassadas ou desertas, a variação do valor estimado em relação 
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ao valor contratado e o índice de sanções aplicadas a fornecedores 

inadimplentes. O acompanhamento regular desses indicadores 

identifica se os problemas de suprimento decorrem de falhas na 

fase de planejamento, distorções na pesquisa de mercado ou 

entraves na fase de julgamento do certame. 

A análise técnica do desempenho das compras orienta a alocação 

de esforços na criação de atas de registro de preços estratégicas 

para materiais padronizados e recorrentes do governo. O erro 

comum é monitorar apenas o volume orçamentário licitado, sem 

avaliar a efetividade da entrega final para as secretarias solicitantes. 

A aplicação de boas práticas inclui a publicação regular de boletins 

de desempenho das contratações, fornecendo transparência aos 

fornecedores do mercado e dados empíricos para o constante 

aperfeiçoamento e desburocratização dos manuais de contratações 

do órgão público. 

Módulo 11: Gestão de Processos em Serviços de Saúde e 

Educação Pública 

Aula 11.1: Especificidades da Gestão por Processos em Serviços 

Públicos Finalísticos 

A aplicação da gestão por processos nos serviços finalísticos de 

saúde e educação envolve dinâmicas operacionais de altíssima 

complexidade e imprevisibilidade, distintas daquelas encontradas 

na burocracia administrativa tradicional de gabinetes. Nestes 

setores, os fluxos de trabalho impactam diretamente a vida, a 

saúde, o aprendizado e o bem-estar dos cidadãos. O desenho de 
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processos deve conciliar a padronização e o rigor de protocolos 

técnicos e clínicos com a flexibilidade necessária para o 

atendimento humanizado e adaptado às emergências e 

diversidades territoriais da população. 

A condução do redesenho em áreas finalísticas exige uma 

abordagem multidisciplinar que conte com a participação direta dos 

profissionais da ponta, como médicos, enfermeiros, professores e 

diretores escolares. Um erro crítico é tentar impor modelos rígidos 

desenvolvidos exclusivamente por analistas administrativos 

distantes do dia a dia do posto de saúde ou da sala de aula. As 

melhores práticas orientam que a gestão por processos seja vista 

pelas equipes da ponta como um instrumento para remover 

barreiras operacionais, reduzir o tempo gasto com burocracias 

papéis e garantir que o foco dos profissionais permaneça no 

atendimento ao paciente e no processo de ensino-aprendizagem. 

Aula 11.2: Mapeamento de Regulação e Acolhimento na Saúde 

Pública 

O processo de regulação e acolhimento na saúde pública gerencia 

o fluxo de entrada dos pacientes no sistema governamental de 

saúde, determinando a prioridade de atendimento e direcionando o 

cidadão para as redes de atenção primária, secundária ou terciária. 

O mapeamento rigoroso dessas portas de entrada é crucial para 

mitigar a mortalidade, reduzir o tempo de espera para consultas 

especializadas e cirurgias e garantir a distribuição equitativa dos 

leitos hospitalares disponíveis no município ou estado. 
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A modelagem dessa jornada deve integrar protocolos de 

classificação de risco e triagem estruturada para que a prioridade 

do atendimento ocorra com base na gravidade clínica real e não na 

ordem de chegada ou por interferências políticas. O erro 

operacional grave na saúde pública é a opacidade das filas de 

espera reguladas, gerando perda de prazos terapêuticos para os 

pacientes. As boas práticas incluem a implementação de sistemas 

de regulação eletrônica unificados e transparentes com 

comunicação automática via dispositivo móvel para o paciente 

sobre o agendamento de seus exames e consultas médicas. 

Aula 11.3: Redesenho do Fluxo do Paciente e Gestão de Leitos 

O fluxo do paciente abrange todo o percurso realizado por um 

indivíduo desde a sua entrada na unidade de atendimento de 

urgência ou emergência até a sua alta hospitalar, transferência ou 

encaminhamento pós-atendimento. O redesenho desse fluxo utiliza 

conceitos de gestão enxuta na saúde para identificar e eliminar 

desperdícios de tempo que prolongam desnecessariamente o 

tempo de internação, tais como atrasos na emissão de laudos de 

exames, demora na liberação de pareceres médicos especializados 

e gargalos na higienização de leitos hospitalares. 

A otimização desse percurso reduz a sobrecarga das salas de 

emergência e eleva a rotatividade e a oferta dos leitos hospitalares 

públicos sem a necessidade de obras físicas de ampliação. O erro 

comum dos gestores públicos de saúde é tratar os gargalos da 

emergência como uma falha exclusiva daquele setor, sem enxergar 

que a causa raiz frequentemente reside no atraso da alta nas 
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enfermarias hospitalares. A aplicação de boas práticas orienta a 

criação de centrais de gestão de leitos integradas e o 

acompanhamento diário do indicador de tempo médio de 

permanência do paciente no hospital. 

Aula 11.4: Mapeamento do Processo de Matrícula e Gestão da 

Rede Escolar 

O processo de matrícula e alocação de vagas na rede pública de 

ensino representa um dos momentos de maior contato e exigência 

operacional entre a comunidade e as secretarias de educação. O 

mapeamento desse fluxo visa simplificar a distribuição das vagas 

escolares, garantindo a transparência dos critérios de priorização, a 

proximidade da residência do aluno e a eficiência no 

dimensionamento do quadro de professores, da infraestrutura 

escolar e do transporte comunitário para o ano letivo. 

A modernização desse processo exige a transição da matrícula 

presencial em filas físicas nas portas das escolas para a 

centralização da inscrição em sistemas digitais unificados. O erro 

técnico frequente é o desalinhamento entre o cadastro da demanda 

de vagas e o planejamento da oferta de turmas nas escolas 

estaduais ou municipais, gerando turmas superlotadas em 

determinadas regiões e salas ociosas em outras. As melhores 

práticas orientam a utilização de geoprocessamento integrado ao 

mapa da matrícula para a alocação otimizada dos alunos, 

permitindo o acompanhamento em tempo real da evasão escolar e 

do atendimento à demanda infantil por creches. 
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Aula 11.5: Indicadores Finais e Impacto Social na Saúde e 

Educação 

A mensuração dos processos nas áreas finalísticas da 

administração pública exige o monitoramento de indicadores 

operacionais e de indicadores de impacto no desenvolvimento 

humano da população. Na saúde pública, acompanham-se taxas de 

ocupação de leitos, tempos de espera na regulação, índices de 

infecção hospitalar e resolutividade da atenção primária. Na 

educação, monitoram-se o tempo médio de instrução de processos 

de manutenção predial, a frequência escolar dos alunos, o índice de 

aproveitamento letivo e a taxa de permanência escolar. 

A análise integrada dessas métricas fornece aos secretários e 

prefeitos as evidências necessárias para a aplicação eficiente do 

orçamento público em saúde e educação. Um erro estratégico 

recorrente é mensurar apenas o volume total de atendimentos de 

saúde prestados ou de alunos matriculados, sem avaliar a 

qualidade e o impacto final na saúde coletiva e nos índices de 

alfabetização. A aplicação de boas práticas inclui a publicação 

aberta e regionalizada desses indicadores, permitindo que os 

conselhos municipais de saúde e educação exerçam o controle 

social qualificado sobre a eficiência dos processos finalísticos 

locais. 

Módulo 12: Gestão de Processos Orçamentários e Financeiros 

Aula 12.1: Ciclo Orçamentário e Mapeamento dos Fluxos 

Financeiros 
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O ciclo orçamentário na administração pública abrange o processo 

contínuo de elaboração, discussão, aprovação, execução e 

avaliação do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

da Lei Orçamentária Anual. Mapear o fluxo financeiro público é 

fundamental para garantir que as prioridades fixadas no 

planejamento estratégico governamental encontrem devida 

correspondência na alocação de recursos financeiros e que a 

execução orçamentária transcorra com absoluta transparência, 

regularidade e equilíbrio fiscal. 

A modelagem do processo orçamentário envolve a definição clara 

das prazos legais de elaboração das propostas orçamentárias por 

cada secretaria e a consolidação técnica realizada pelo setor central 

de orçamento do governo. O erro frequente é a elaboração de 

propostas orçamentárias baseadas em incrementos históricos 

automáticos sem a revisão técnica dos programas e dos fluxos 

operacionais de cada área. A boa prática orienta a conexão direta 

entre a gestão por processos e o orçamento por programas, no qual 

cada dotação orçamentária é vinculada a metas físicas e 

indicadores de desempenho operacionais mensuráveis. 

Aula 12.2: Fluxo de Execução da Despesa Pública: Empenho, 

Liquidação e Pagamento 

A execução da despesa pública compreende o encadeamento 

rígido e sequencial de três fases fundamentais estabelecidas pela 

legislação financeira estatal: o empenho, a liquidação e o 

pagamento. O mapeamento detalhado dessas etapas garante o 

cumprimento estrito dos controles legais de contabilidade pública, 
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prevenindo a realização de despesas sem disponibilidade 

orçamentária e assegurando a rastreabilidade absoluta de cada 

centavo gasto pela máquina administrativa pública. 

O fluxo inicia-se no empenho com a reserva da dotação 

orçamentária; avança para a liquidação com a verificação do direito 

adquirido pelo credor mediante a prestação comprovada do serviço 

ou entrega do material; e encerra-se com a emissão da ordem 

bancária de pagamento. O erro operacional crítico ocorre na fase de 

liquidação, quando a atestação das notas fiscais é realizada sem a 

verificação rigorosa do cumprimento integral das obrigações 

contratuais do fornecedor. A boa prática exige a automação desse 

fluxo por meio do processo eletrônico financeiro, vinculando a 

liquidação aos relatórios de medição e exigindo aprovações 

contábeis antes da liberação do pagamento. 

Aula 12.3: Mapeamento da Arrecadação e Gestão da Dívida Ativa 

A gestão das receitas públicas envolve os processos de 

lançamento, arrecadação, fiscalização tributária e a cobrança 

administrativa e judicial da dívida ativa do ente governamental. O 

redesenho desses fluxos visa elevar a eficiência na arrecadação 

das receitas próprias municipais ou estaduais, tais como impostos e 

taxas, combater a sonegamento fiscal e desburocratizar as formas 

de pagamento oferecidas aos contribuintes cidadãos e empresas. 

O mapeamento da gestão da dívida ativa busca reduzir o tempo e o 

custo que o Estado leva para cobrar tributos inadimplentes. O erro 

comum em muitos municípios é manter cadastros tributários e 
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imobiliários desatualizados e ajuizar execuções fiscais judiciais para 

débitos de valor irrelevante cujo custo da cobrança judicial supera o 

próprio montante da dívida recuperável. As melhores práticas 

incluem a adoção da protesto extrajudicial de certidões de dívida 

ativa, a negociação automatizada via portais de conciliação fiscal 

digitais e o geoprocessamento para atualização contínua da base 

imobiliária e tributária. 

Aula 12.4: Prestação de Contas e Transparência Financeira 

A prestação de contas é o dever constitucional de todo gestor 

público de comprovar a utilização regular, legal e eficiente dos 

recursos públicos colocados sob sua responsabilidade 

administrativa. Mapear o processo de prestação de contas engloba 

a consolidação de relatórios de gestão fiscal, balanços contábeis, 

comprovação da aplicação dos percentuais mínimos constitucionais 

em saúde e educação e o atendimento tempestivo às requisições 

do controle interno e do Tribunal de Contas respectivo. 

A otimização desse processo exige a transição da prestação de 

contas baseada no envio periódico de pilhas de documentos físicos 

ou mídias para a disponibilização de dados em tempo real através 

de sistemas de contabilidade integrados. O erro recorrente é deixar 

a consolidação da prestação de contas para o final do exercício 

financeiro, gerando correria, inconsistências nos relatórios 

contábeis e riscos de rejeição de contas pelas Câmaras de 

Vereadores e Assembleias. As melhores práticas orientam a 

contabilidade em tempo real com auditorias internas contínuas e a 
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divulgação simplificada dos relatórios no Portal da Transparência 

em formatos abertos e legíveis por máquina. 

Aula 12.5: Indicadores de Eficiência Fiscal e Orçamentária 

O acompanhamento dos processos orçamentários e financeiros 

requer um conjunto equilibrado de métricas que avaliem a 

capacidade de arrecadação, o grau de execução da despesa 

planejada, o nível de restos a pagar acumulados e a obediência aos 

limites de despesa com pessoal fixados na Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Estes indicadores revelam a saúde financeira do órgão 

público e sua sustentabilidade operacional a médio e longo prazo. 

A análise técnica dos indicadores orçamentários permite identificar 

discrepâncias entre o planejamento approved e a execução real do 

caixa governamental. Um erro comum é avaliar a gestão financeira 

apenas pelo atingimento do equilíbrio contábil, ignorando o atraso 

no pagamento a fornecedores e o represamento desproporcional de 

empenhos no final do ano. A aplicação de boas práticas exige a 

construção de quadros de acompanhamento de execução 

orçamentária e financeira por secretaria, permitindo 

contingenciamentos ou remanejamentos preventivos de recursos 

para garantir o cumprimento do plano governamental sem gerar 

déficit fiscal. 

Módulo 13: Gestão de Pessoas por Competências em Processos 

Públicos 

Aula 13.1: Alocação de Pessoas e o Mapeamento do Quadro de 

Pessoal 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A gestão por competências no setor público busca alinhar os 

conhecimentos, habilidades e atitudes dos servidores às 

necessidades operacionais exigidas pela execução dos processos 

de trabalho institucionais. O mapeamento do quadro de pessoal 

associado aos processos permite mensurar a capacidade de 

processamento necessária em cada unidade do órgão público, 

fundamentando o planejamento realista da força de trabalho, a 

movimentação interna de servidores, a justificativa técnica para a 

realização de concursos públicos e a distribuição justa da carga 

horária operacional. 

A alocação de pessoas deve ser determinada pela complexidade e 

pelo volume de demandas processadas por cada raia de trabalho 

do modelo de processo redesenhado. O erro histórico e estrutural 

da administração pública é alocar servidores com base em critérios 

meramente políticos ou solicitações informais de chefias, gerando 

setores com excesso de pessoal e setores altamente críticos com 

equipes subdimensionadas. A aplicação de boas práticas orienta o 

dimensionamento da força de trabalho por meio de equações 

matemáticas que cruzam o tempo de ciclo das tarefas e o volume 

de demanda, garantindo a distribuição equitativa das equipes. 

Aula 13.2: Mapeamento de Perfis e Lacunas de Competência nos 

Fluxos 

A análise dos processos sob a ótica da gestão de pessoas requer a 

identificação dos perfis profissionais exigidos para a operação 

eficiente de cada tarefa do fluxo redesenhado. Mapear as lacunas 

de competência consiste em avaliar a divergência entre as 
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qualificações reais apresentadas pelas equipes atuais e as 

competências técnicas, regulatórias e digitais exigidas pelo novo 

modelo do estado futuro para o cumprimento do serviço público. 

A condução técnica desse diagnóstico permite desenhar trilhas de 

desenvolvimento profissional personalizadas para o corpo de 

servidores do órgão. O erro comum é assumir que qualquer servidor 

público pode desempenhar com excelência qualquer atividade 

administrativa sem a devida formação técnica ou sem a aptidão 

para o perfil da vaga. As melhores práticas orientam a criação de 

bancos de talentos internos e a modelagem do catálogo de 

competências do órgão vinculado diretamente aos papéis e raias 

descritos no repositório de processos da instituição pública. 

Aula 13.3: Avaliação de Desempenho Vinculada aos Indicadores do 

Processo 

A avaliação de desempenho dos servidores públicos ganha 

objetividade e impessoalidade quando deixa de ser uma aferição 

subjetiva e passa a ser vinculada aos indicadores operacionais de 

qualidade, celeridade e volume de entregas registrados nos 

processos em que trabalham. Essa integração fortalece o princípio 

da eficiência ao premiar o mérito, identificar necessidades de 

suporte técnico e alinhar o esforço individual ao atingimento das 

metas coletivas do setor governamental. 

A operacionalização dessa avaliação exige cuidados éticos para 

garantir que os critérios sejam justos e que contemplem fatores 

externos ao controle do servidor, tais como a queda de sistemas 
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eletrônicos ou a falta de insumos materiais. O erro recorrente nos 

órgãos públicos é aplicar avaliações formais onde todos os 

servidores recebem pontuação máxima sem qualquer distinção, 

desmoralizando o sistema de gestão de pessoas. A aplicação de 

boas práticas inclui a utilização de métricas objetivas extraídas do 

sistema do processo eletrônico combinadas com a avaliação de 

competências atitudinais de cooperação e inovação. 

Aula 13.4: Liderança e Redesenho de Funções de Chefia 

A transição para a gestão por processos exige a ressignificação das 

funções de chefia na administração pública, transformando 

supervisores focados no controle hierárquico e na cobrança de 

presença física em líderes facilitadores de processos. O papel do 

gestor moderno do setor público passa a ser a remoção de 

gargalos, o suporte ao desenvolvimento da equipe, a coordenação 

da melhoria contínua e a garantia das condições de trabalho 

necessárias para que o fluxo entregue o valor esperado aos 

cidadãos. 

A liderança de processos requer competências estratégicas de 

negociação, gestão de conflitos e visão sistêmica para interagir com 

chefias parceiras de outros setores por onde o fluxo transita. O erro 

comum é manter gestores atrelados à assinatura manual de todos 

os atos do setor, criando gargalos decisórios e centralização 

operacional. As melhores práticas orientam a celebração de 

acordos de nível de serviço internos entre os setores e a delegação 

formal de autoridade operacional para os executores da ponta, 
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liberando os líderes públicos para a gestão estratégica de pessoas 

e resultados. 

Aula 13.5: Planos de Carreira e Incentivos à Produtividade e 

Inovação 

A estruturação moderna dos planos de carreiras públicas deve 

incentivar a capacitação contínua e a busca por inovações e ganhos 

de produtividade nos processos institucionais. Embora a 

estabilidade do servidor público seja um pilar da independência do 

Estado, a ausência de incentivos à excelência pode gerar 

acomodação operacional. A criação de gratificações por alcance de 

metas coletivas de desempenho de processos constitui um 

instrumento eficiente de gestão do engajamento das equipes 

governamentais. 

A implementação de incentivos deve estar alinhada com as 

restrições orçamentárias e legais da administração pública, 

garantindo a sustentabilidade financeira do modelo. O erro em 

planos de metas é premiar apenas a produção quantitativa e 

negligenciar a qualidade técnica da análise realizada, gerando o 

descumprimento de prazos formais e pareceres superficiais. A boa 

prática determina que a distribuição de incentivos à produtividade 

seja condicionada ao cumprimento das metas globais do processo, 

combinando critérios de qualidade técnica, índice de aprovação da 

população e satisfação do cidadão atendido. 

Módulo 14: Ferramentas e Repositórios de Processos Públicos 
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Aula 14.1: Seleção de Ferramentas de Modelagem de Código 

Aberto e Proprietárias 

A escolha das ferramentas de modelagem de processos é um 

passo crítico para viabilizar a documentação, o redesenho e a 

padronização dos fluxos nas organizações públicas. A 

administração pública deve avaliar rigorosamente o custo total de 

propriedade das plataformas, considerando não apenas a licença 

inicial de uso, mas os custos continuados de treinamento, 

manutenção, segurança e suporte técnico, dando prioridade ao 

atendimento aos padrões internacionais abertos da notação BPMN. 

As opções variam entre soluções corporativas pagas com recursos 

avançados de automação e ferramentas de código aberto ou 

gratuitas de alta qualidade. O erro frequente em órgãos públicos de 

menor porte é a aquisição de softwares proprietários caros cujas 

funcionalidades complexas nunca chegam a ser utilizadas pela 

equipe interna por falta de capacitação técnica. A boa prática 

orienta a utilização prioritária de softwares abertos e plataformas 

web colaborativas que permitam o desenho simplificado e a 

exportação dos modelos em padrões universais, garantindo a 

interoperabilidade dos dados institucionais sem aprisionamento 

tecnológico. 

Aula 14.2: Estruturação e Governança do Repositório de Processos 

O repositório de processos é a biblioteca centralizada, digital e 

acessível onde todos os modelos de processos, manuais de 

procedimentos, legislações aplicáveis e matrizes de risco do órgão 
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público são mantidos, atualizados e disponibilizados para consulta 

das equipes internas e do público externo. A governança do 

repositório garante a padronização da arquitetura dos modelos, a 

consistência da terminologia utilizada e o controle rigoroso sobre os 

privilégios de edição, aprovação e publicação dos fluxos 

institucionais. 

A organização técnica do repositório exige o estabelecimento de 

uma taxonomia clara para a classificação dos processos em 

cadeias de valor, processos macro, processos e subprocessos. O 

erro comum é permitir que múltiplos setores publiquem modelos 

com notações visuais e padrões arbitrários em pastas isoladas na 

rede local, gerando desorganização e perda da versão oficial 

atualizada dos procedimentos do órgão. As melhores práticas 

recomendam a criação de uma Escritório de Processos responsável 

por auditar, controlar as versões e assegurar que o repositório 

represente a única fonte da verdade dos procedimentos vigentes na 

instituição. 

Aula 14.3: Modelagem e Arquitetura de Processos 

A arquitetura de processos é a representação estruturada de alto 

nível que organiza e descreve como todos os processos do órgão 

público se relacionam entre si para cumprir a missão e o plano 

estratégico governamental. Construir a arquitetura exige o 

mapeamento da hierarquia dos fluxos de trabalho da instituição, 

conectando as diretrizes governamentais de topo aos diagramas 

operacionais mais detalhados executados nos setores da ponta. 
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A definição da arquitetura evita a duplicação de fluxos paralelos em 

diferentes secretarias para atingir o mesmo objetivo público. O erro 

técnico na construção da arquitetura é focar exclusivamente nos 

organogramas hierárquicos tradicionais do órgão em vez de 

estruturar o mapa com base nas entregas de valor e nos serviços 

prestados aos cidadãos. A aplicação de boas práticas orienta o uso 

da metodologia de arquitetura empresarial pública, garantindo a 

consistência na navegação visual entre a cadeia de valor macro e o 

nível operacional das tarefas individuais. 

Aula 14.4: Gestão da Documentação e Manutenção da Memória 

Institucional 

A gestão documental associada à gestão por processos assegura 

que o conhecimento operacional acumulado pela instituição pública 

seja devidamente formalizado, arquivado e transmitido ao longo do 

tempo. A alta rotatividade em cargos de comissão e a 

aposentadoria de servidores experientes representam sérios riscos 

de perda de memória institucional, o que frequentemente paralisa 

setores públicos inteiros ou provoca a regressão a práticas 

ineficientes já superadas. 

A manutenção da memória institucional exige que a documentação 

dos processos vá além dos diagramas visuais, incluindo a 

justificativa histórica de redesenhos passados, dados históricos de 

volumetria e os requisitos legais que fundamentam cada regra de 

negócio. O erro comum é manter manuais de procedimentos em 

meio físico que desatualizam com rapidez e são ignorados pelos 

servidores novatos. A boa prática recomenda a vinculação da 
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documentação viva dos processos diretamente às plataformas 

digitais de trabalho e aos portais de onboarding de novos 

servidores, garantindo o treinamento contínuo na cultura 

operacional da instituição. 

Aula 14.5: Escritório de Processos e sua Atuação Estratégica 

O Escritório de Processos é a unidade organizacional responsável 

por liderar, disseminar, apoiar e governar a metodologias de gestão 

por processos em todo o órgão público. Essa estrutura atua como 

um centro de excelência interna, prestando consultoria às demais 

secretarias, facilitando as oficinas de redesenho, mantendo o 

repositório oficial atualizado e garantindo que os projetos de 

transformação digital e desburocratização estejam alinhados com o 

planejamento estratégico institucional. 

A estruturação do escritório deve ser dimensionada de acordo com 

o porte da instituição pública, podendo figurar como uma unidade 

física dedicada ou uma rede de facilitadores setoriais. O erro 

estratégico no posicionamento do escritório de processos é vinculá-

lo a um setor operacional isolado de baixa hierarquia, o que limita 

sua capacidade de promover mudanças transversais que envolvem 

secretarias distintas. A boa prática determina que o escritório de 

processos reporte-se diretamente à alta administração ou à 

secretaria de planejamento do órgão público, assegurando o 

patrocínio institucional e a autoridade técnica para atuar 

transversalmente em toda a organização governamental. 
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Módulo 15: Inovação e Design Thinking Aplicados a Processos 

Públicos 

Aula 15.1: Abordagem do Design Thinking na Resolução de 

Problemas Públicos 

O Design Thinking é uma abordagem focada nas pessoas para a 

resolução de problemas complexos que prioriza a empatia profunda 

com os usuários dos serviços públicos, a colaboração 

multidisciplinar e a experimentação rápida de soluções. No 

ambiente público, a aplicação dessa metodologia revoluciona a 

forma como os processos são concebidos, permitindo que as 

equipes técnicas superem premissas burocráticas e desenvolvam 

serviços governamentais simples, intuitivos e perfeitamente 

ajustados às reais necessidades e capacidades dos cidadãos. 

A aplicação da metodologia desenvolve-se através de fases 

dinâmicas de imersão e empatia, definição do problema real, 

ideação colaborativa, prototipagem e testes com usuários reais. O 

erro comum ao tentar resolver problemas no setor público é 

presumir que os gestores de gabinete conhecem perfeitamente a 

dor dos cidadãos, desenhando fluxos e formulários sem consultar a 

população atingida. As melhores práticas exigem que a equipe de 

redesenho vá a campo para observar, escutar e vivenciar a jornada 

do usuário em suas condições reais de vida, utilizando esses 

insights empáticos como base para a inovação do processo. 

Aula 15.2: Oficinas Co-criativas com Usuários e Servidores 
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As oficinas de co-criação reúnem em um mesmo ambiente 

colaborativo os servidores públicos que operam os processos, os 

gestores responsáveis pelas decisões regulatórias e os cidadãos ou 

empresários que utilizam os serviços governamentais. Essa 

convergência de perspectivas acelera a identificação de 

ineficiências, neutraliza resistências corporativas e gera soluções 

inovadoras para os fluxos administrativos por meio do diálogo direto 

e da construção conjunta. 

A condução bem-sucedida de oficinas colaborativas exige o uso de 

técnicas de facilitação visual, dinâmica de grupos e a suspensão 

temporária das hierarquias formais durante as sessões de trabalho. 

O erro frequente nas oficinas públicas é a dominação da palavra 

pelos gestores de maior hierarquia, inibindo as contribuições críticas 

dos servidores operacionais e dos cidadãos presentes. A aplicação 

de boas práticas envolve o uso de ferramentas visuais como mapas 

de empatia e matrizes de certezas e dúvidas, garantindo que todas 

as vozes sejam ouvidas e que as ideias propostas reflitam um 

consenso prático e viável para o novo processo. 

Aula 15.3: Prototipagem Rápida e Testes de Soluções Processuais 

A prototipagem rápida é a criação de representações simples, 

baratas e de baixa fidelidade do novo processo ou serviço 

desenhado para testar a viabilidade das ideias com usuários reais 

antes que o governo invista recursos expressivos em 

desenvolvimento de sistemas de informação ou mudanças 

normativas definitivas. No setor público, prototipar reduz 

drasticamente os riscos de falhas em grandes projetos de 
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desburocratização, permitindo identificar erros de usabilidade e 

lacunas procedimentais na fase inicial do projeto. 

Os protótipos de processos podem ser construídos através da 

simulação de atendimento com papéis, maquetes físicas de 

balcões, encenações do fluxo, ou telas desenhadas em papel para 

testes de sistemas digitais. O erro técnico é tentar construir um 

protótipo perfeito e funcional no primeiro momento, atrasando a fase 

de testes e encarecendo a experimentação. As melhores práticas 

orientam a testagem rápida dos protótipos com pequenos grupos de 

cidadãos e servidores, colhendo feedbacks imediatos que permitam 

ajustar, aprimorar ou descartar premissas incorretas de forma ágil e 

de baixo custo. 

Aula 15.4: Laboratórios de Inovação no Setor Público 

Os laboratórios de inovação pública são espaços físicos e 

metodológicos criados dentro dos órgãos estatais para atuar como 

ambientes neutros de experimentação, aprendizado e 

transformação de processos governamentais. Eles funcionam como 

incubadoras de soluções desburocratizadas, livres do rigor e da 

rigidez das rotinas administrativas tradicionais, permitindo testar 

novas tecnologias, metodologias ágeis e estratégias de linguagem 

simples na prestação dos serviços públicos aos cidadãos. 

A atuação de um laboratório de inovação deve conectar-se 

diretamente aos desafios operacionais reais apresentados pelas 

secretarias do órgão. O erro comum na instituição de laboratórios 

públicos é transformá-los em espaços isolados para a discussão de 
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conceitos teóricos de inovação sem impacto direto nos fluxos 

operacionais e na vida dos cidadãos. As melhores práticas orientam 

que os laboratórios trabalhem em projetos com prazos curtos de 

entregas, atuando em colaboração direta com as equipes 

operacionais para entregar processos redesenhados, testados e 

prontos para serem escalados em toda a organização pública. 

Aula 15.5: Linguagem Simples e Usabilidade no Atendimento 

Público 

A linguagem simples é uma técnica de comunicação e um direito do 

cidadão que visa estruturar textos e informações públicas de forma 

clara, direta e compreensível, permitindo que o leitor encontre 

rapidamente o que procura, entenda o conteúdo e tome as 

providências necessárias. A aplicação da linguagem simples no 

redesenho de processos públicos elimina o juridiquês, os termos 

técnicos e o excesso de siglas que historicamente afastam a 

população do acesso aos seus direitos e geram erros no 

preenchimento de Requerimentos e Formulários. 

A implementação dessa prática exige a revisão detalhada de todas 

as notificações oficiais, portais governamentais, certidões e 

formulários digitais emitidos pelo órgão. O erro recorrente é redigir 

orientações ao público utilizando a exata redação prolixa e 

complexa da legislação, transferindo o ônus da interpretação 

jurídica para o cidadão. As boas práticas recomendam a aplicação 

de testes de legibilidade nos documentos públicos, o uso de 

recursos de design da informação como listas e ícones 

organizadores, e a validação do entendimento do texto com 
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amostras do público leigo antes da publicação oficial das 

mensagens do governo. 

Módulo 16: Avaliação de Impacto Regulatório e Sustentabilidade de 

Processos 

Aula 16.1: Análise de Impacto Regulatório e a Qualidade 

Regulatória 

A Análise de Impacto Regulatório é um procedimento sistemático de 

avaliação prévia que examina os prováveis efeitos de propostas de 

alteração de normas, decretos e regimentos operacionais no âmbito 

das instituições públicas. Ao redesenhar processos que exigem 

suporte normativo, a aplicação dessa análise fundamenta a tomada 

de decisão estatal em dados empíricos, avaliando se a criação ou 

alteração de uma exigência burocrática atinge os objetivos 

pretendidos sem criar custos desproporcionais para a sociedade ou 

para a economia. 

A elaboração da análise de impacto exige a definição clara do 

problema regulatório, a identificação dos grupos atingidos, a 

mensuração dos custos de conformidade impostos ao cidadão e a 

comparação imparcial entre diferentes alternativas de ação pública, 

incluindo a opção de não regular. O erro comum é realizar a análise 

regulatória pro forma apenas para cumprir requisitos formais após a 

decisão ter sido tomada politicamente pelo gestor público. As 

melhores práticas recomendam a ampla consulta pública durante o 

processo de análise de impacto, garantindo que o novo regimento 
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administrativo do processo seja tecnicamente consistente e 

desburocratizado. 

Aula 16.2: Sustentabilidade Ambiental e Critérios ESG em 

Processos Públicos 

A integração da sustentabilidade ambiental na gestão de processos 

do setor público exige que os fluxos de trabalho incorporem critérios 

ambientais, sociais e de governança nas suas rotinas diárias e nas 

suas decisões de consumo. A administração pública deve utilizar 

seu poder de compra e sua capacidade de regulamentação interna 

para promover o uso racional de recursos naturais, a eficiência 

energética e a redução do pegada de carbono, atuando como 

exemplo de responsabilidade ambiental e social para a sociedade. 

A prática operacional dessa diretriz manifesta-se na priorização de 

processos cem por cento digitais para eliminar o consumo de papel 

e toners de impressão, no redesenho de processos de compras 

públicas sustentáveis e no descarte ecologicamente correto de 

insumos institucionais. O erro técnico frequente é limitar a 

sustentabilidade a campanhas educativas de conscientização sem 

alterar o desenho normativo e operacional dos processos de 

trabalho diários do órgão. As boas práticas orientam a inclusão de 

métricas e exigências ambientais explícitas nas listas de verificação 

dos manuais operacionais do setor público. 

Aula 16.3: Acessibilidade e Inclusão na Formatação de Processos 

A acessibilidade e a inclusão são mandamentos que exigem que 

todos os processos e serviços públicos sejam desenhados para 
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garantir o acesso universal a todos os cidadãos, incluindo pessoas 

com deficiência, idosos e populações em situação de 

vulnerabilidade digital. O redesenho de processos e a 

transformação digital das ferramentas de atendimento do Estado 

devem eliminar barreiras arquitetônicas, atitudinais e tecnológicas 

que impeçam a fruição autônoma dos direitos cidadãos nas 

plataformas governamentais. 

A implementação operacional da acessibilidade exige que os portais 

de processos eletrônicos e formulários digitais sigam os padrões 

internacionais de acessibilidade na web, oferecendo 

compatibilidade com leitores de tela, navegação facilitada por 

teclado e contraste visual adequado. O erro recorrente em projetos 

públicos é desenhar serviços digitais assumindo que toda a 

população possui dispositivos móveis modernos de última geração 

e acesso irrestrito à internet de alta velocidade, marginalizando o 

atendimento a públicos vulneráveis. A boa prática determina a 

manutenção de canais assistidos de atendimento presencial e a 

criação de interfaces digitais leves e inclusivas. 

Aula 16.4: Monitoramento do Ciclo de Vida e Descontinuidade de 

Processos 

O monitoramento do ciclo de vida dos processos compreende a 

avaliação contínua da utilidade, relevância e validade operacional 

dos fluxos de trabalho institucionais mantidos pela administração 

pública ao longo do tempo. Processos públicos envelhecem e 

podem se tornar completamente obsoletos devido a mudanças na 

legislação, inovações tecnológicas ou transformações nas 
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demandas da sociedade. A gestão responsável das instituições 

estatais exige a formalização da descontinuidade de processos que 

perderam sua razão de existir no setor governamental. 

A descontinuidade de um fluxo exige a análise formal do impacto 

regulatório do seu término e a revogação explícita dos atos 

normativos internos que o fundamentavam. O erro comum nos 

órgãos públicos é permitir que processos inutilizados continuem 

operando por inércia burocrática, consumindo tempo e recursos de 

servidores para gerar relatórios e pareceres que não são lidos por 

mais ninguém na instituição. As melhores práticas orientam a 

realização de auditorias anuais de desburocratização no repositório 

de processos, revogando normas defasadas e eliminando 

formalmente os fluxos que não geram mais valor público. 

Aula 16.5: Elaboração do Plano Sustentável de Gestão de 

Processos 

O Plano Sustentável de Gestão de Processos é o documento 

estratégico que consolida as diretrizes, metodologias, metas, 

recursos, governança e prazos para a implementação continuada 

da gestão por processos em todo o órgão público para um horizonte 

de médio e longo prazo. Este plano garante que a melhoria da 

eficiência operacional da instituição governamental seja preservada 

como uma política institucional perene, protegida contra 

interrupções descontinuadas decorrentes de trocas de mandato 

eleitoral ou substituições na alta direção do órgão. 
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A elaboração do plano deve ser construída de forma participativa, 

alinhada rigorosamente com o Plano Plurianual do ente federativo e 

formalmente aprovada pelos conselhos de governança ou 

decretada pelo chefe do Poder Executivo correspondente. O erro 

estratégico final é elaborar um plano estático e irrealista que sirva 

apenas como peça publicitária institucional sem execução prática 

no dia a dia do órgão público. A boa prática determina o 

acompanhamento trimestral do plano por meio de relatórios 

públicos de desempenho de processos, vinculando o atingimento de 

suas metas globais à avaliação de desempenho da gestão do órgão 

governamental. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Guia para o Gerenciamento de Processos de Negócio: Corpo 

de Conhecimento Comum (BPM CBOK), Associação 

Profissional de Gerenciamento de Processos de Negócio 

(ABPMP). 

• Legislação Federal sobre Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 

• Legislação Federal sobre o Governo Digital e a Eficiência 

Pública (Lei nº 14.129/2021). 

• Legislação Federal sobre a Desburocratização e Simplificação 

do Atendimento Público (Lei nº 13.726/2018). 
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• Legislação Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 - LGPD). 

• Diretrizes Técnicas de Análise de Impacto Regulatório 

(Decreto Federal nº 10.411/2020). 

• Manuais e Guias de Práticas de Gestão por Processos do 

Governo Federal (Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos). 

• Publicações, Acórdãos e Orientações Técnicas do Tribunal de 

Contas da União (TCU) sobre Governança, Riscos e 

Controles Internos. 

• Referenciais do Modelo de Excelência em Gestão Pública 

(MEGP) e da Rede de Governança Brasil (RGB). 

• Padrões da Notação e Modelo de Processos de Negócio 

(BPMN 2.0), do Object Management Group (OMG). 

 


